
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13683/000.072/91-41

Sesso de 12 de julho de 1993	 ACORDAI) No. 104-10.612

Recurso no. 72.190 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: DE 1990

Recorrente: jUAREZ VIEIRA DA SILVA - ME (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida: IMF EM MONTES CLAROS - MO

IRPj - RECURSO VOLUNTARIO - TEMPESTIVIDADE -
Não se conhece de apelo à segunda instância,
contra decisão de autoridade julgadora de
primeira instância, quando formalizado após
decorrido o prazo regulamentar de trinta
dias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por CUAREZ VIEIRA DA SILVA - ME (FIRMA INDIVIDUAL).

Acordam os membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, por
perempto, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Waidyr Pires de Amorim, Gélio Sal les Barbieri júnior,
Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Antonio Lisboa Cardoso. Ausentes,
justificadamente, os Conselheiros Iraci Kahan e Carlos Walberto Chaves
Rosas.
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I
Conselheira LEILA MARIA SCHERRER 1...Errryo	 Relatora

Depreende--se do relato que se trata de recurso interposto
pelo sujeito passivo •contra a autoridade monocrática, a qual confirmou

exigen•ia fiscal consubstanciada na Notificação de fls. 03..

O Decreto no. 70.235, de 1972, que rege o Proc:essso Adminis-
trativo Fiscal, reza em seu art. :53 que das clecisestes profer (1 Et pela
autoridade julgadora de• primeira instância, em casos de exigencias
fiscal contrárias aos contribuintes, cabe recurso, dentro de 30 (trin-
ta) dias contados da ciencia da Ci (e C i S .40 recorrida.

inconteste que, o c; eS cumprimento desse pressuposto acarreta
a ineficácia do recurso, impedindo o seu conhecimento pelo Ittgador em
instância superior.

No caso sob exame, constata-se„ de forma i. n e'qu ivoca, que sua
apresentaçao não observou o prazo legal fixado naquele diploma legal.
Ciente da decisão de primeira instância em 20.02.92, ingressou com
seu recurso somente em 31.03..92, conforme nos dá conta o carimbo de
recepção aposto na peça recursal.

Em face do exposto, voto pelo nato conhecimento do recurso„
por perempto.

Brastlia -- DF, em 12 de julho de 1993.

I...EILA MARIA SCHERRER LEITA*0 	 RELATORA
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